
( 

PMBli 
PRCfflfURA MUNICIPAL OE BAIXO GUANOU 1 www,pmbg.01,gov.br 
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" Inst itui o Plano Municlpol de Educaç8o de Baixo 

Guandu poro o decl:nlo 2015-2025, e d6 outras 

prov/dénclas." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU, ESTADO DO ESPfRITO SANTO, no uso das 

atribuições que lhe foram conferid as pela Lei Orgânica Munlclpa l, faz saber que a Câmara Municipal 

de Baixo Guandu - ES APROVOU e ele SANCIONJ\ a seguinte Lei : 

Art. 111. Fica ;:i provado o Plano Municipal de Educação, par;:i o decênio 2015-2025 (PME -

2015/2025) constante do Anexo Único desta Lei, com vistas ao cumprimento do disposto no ar t. 811 

da Lei 13.005 de 25 de junho de 2014 . 

Art. 211. São diretrizes do PM E - 2015/2025: 

1 - erradicação do analfabetismo; 

li - universa lização do êl tcndlmento escolar; 

Ili · super<içao das des igualdades educacionais; 

IV - melhoria da qualidade do ensino; 

V - formnç~o para o traba lho; 

VI · promoção da sustentabilidade sócio ambiental; 

VI I - promoção humanrstica, cientrnca e tecno lógica do Pais; 

VIII • estabelecimento de meta de aplicação de recursos púb licos em educação como 

proporção do produto interno bruto; 

IX · vll lorlzação dos profissionais da cducaç!:io; e 

X - difusão dos princípios da equidade, do respeito à diversidade e a gestão democrática 

da educação. 
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Art. 31!. As metas previstas no Anexo Único des ta Lei deverão ser cumpridas no prazo de 

v igência do PME - 2015/2025, desde que não haja prazo inferior deíinldo para metas especfflcas. 

Art. 411. As metas previstas no Anexo Único desta Lei dcvc r5o ter como referência os 

censos nacionais da educaçã o b6slcll e os dados das Secre tarias de EducaçJo atualizados, disponíveis 

na data da publicação desta Lei. 

Art. 511. A meta de ampli.ição progress iva do Invest imento público em educação será 

avaliada no quarto ano de vigência dessa Lei, podendo ser revista, con fo rme o caso, para atender às 

necessidades financeiras do cumprimento das demais metas do PM E - 2015/2025. 

Art. 611, O Munlclpio promoverá a realização de pelo menos duas Conf crC!nclas 

Municipais de Educação .até o final do decênio, articuladas e coordenadas pelo Fórum Municipa l de 

Educação, Institu ído nestll Lei, no ambito da Secretaria Municipal de Educação . 

§ 111. O Fórum Municipal de Educação será regulamentado por ato do Executivo 

M unicipal, tendo como parâmetro as diretrizes dos Fóruns Es tadual e Nacional de Educaç!'.!o. 

§ 211. O Fó rum Municipal de Educação, além da atribuição refe rida no caput: 

1 • acompnnhará a execução do PME e o cumprimento de suas metas; 

li · promoverá a articulação das conf cr<! nclas municipa is com as conferências estaduais 

e nacionais de cducaçao. 

Ili - subsidiará a elaboração do Plano Municipal de Educaç:lo para o decênio 2022-2031. 

Art. 711. A consecução das metas do PM E - 2015/2025 e a implementação das estratégias 

deverão ser rcalizod>is em regime de colaboração entre a União, o Estado e o Município. 

Art. 811. O Município deverá aprovar lei específica disciplinando a gestão democrát ica da 

cducaç3o no prazo de um ano contado dél publicação desta Lei. 

Art. 911, O Plano Plurianual - PPA, a Lei de Di retrizes Orçamcntári.is - LDO e os 

Orçamentos Anuais do Munlclpio deverão ser formu lados de modo a assegura r a consignação de 

dotações orçamentári as compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PME • 2015/2025 e 

com o respectivo plano de educaç5o, a fim de viabilizar sua plena execução. 
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Art. 10. O Índice de Descnvolvlmenlo da Educaçã o Básica - IDEB será ullliza do para 

avaliar a qualidade do ensino a partir dos dados de rendimento escolar apurados pelo censo escolar 

da educação básica. combinados com os dados relativos ao desempenho dos estudantes apurados 

na ava liação nacional do rendimento escolar. 

Parágrafo único. O IDEB é ca lculado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais /\nísio Teixeira - INEP, vinculado ao M inis tério da Educação, 

Art. 11. O Executivo Municipal, po r melo de seus se tores de Educação e de 

Comunicação, dará ampla divulgação do conteúdo do PME junto à comunidade escolar e a toda 

sociedade do município. 

Art. 12. As despesas decorrentes da aplicação desta lel, correrão por conta das verba s 

orçamerHárlas próprias, suplementadas, se necessá rio, e de outros recursos ca ptados no decorrer da 

execução do plano. 

Art. 13. Esta lei entrará cm vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

cm contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos 02 dias do mês de junho de 2015. 

Registra da e publica da em 
02 de junho de 2015. 

'\ l ,( I 

JOSÉ OE B R O NETO 
Pref, ito Mun cipal 
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ANEXO ÚNICO 

METAS E ESTRATÉGIAS 

Educação Infant il 

Mota 1: 

Universalizar, até 2016, a educação Infanti l na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) o 5 
(cinco) anos de Idade e ampliar o oferto de educação infantil em creches de forma a atender, no 
mlnlmo, 50% (cinqüenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o flnal da vigência deste 
PNE 

Estratóg las: 

1.1) definir, em regime de colaboração entre com a Unlêo, metas de expansêo da rede pública de 
educação Infantil, segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades loca is e 
o diagnóstico que apontou, no ano 201 O, o total de 1.142 crianças, de O a 5 anos, sem 
atendimento na oducaçêo Infantil, das quais 168 na pré-escola (4 e 5 anos) e 974 na creche (O a 
3 anos) ; 

1.2) realizar e publicar, periodicamente, em regime de colaboração e de acordo com as diretrizes 
nacionais, levantamento da demanda por educação infantil, como forma de planejar a oferta e 
verificar o atendimento da demanda manifesta, preservando o direito de opção da familia em 
relação às crianças do at6 3 (três) anos; 

1.3) estabelecer, no primeiro ano de vigência do PME, normas, procedimentos e prazos para 
definição de mecanismos de consulta pública da demanda das famflias por creches: 

1.4) manter e ampliar, em regime de colaboração com órgãos governamentais e nao 
governamentais, e respeitadas as normas de acessibilidade, programa municipal que contemple: 

../ a construção e a reestruturação de centros de educaçao Infantil, de preferência nas 
proximidades das escolas de ensino fundamental, de modo a ampliar o acesso da 
população de O a 5 anos para atender às metas estabelecidas neste Plano; 

../ a aquisição de equipamentos, moblllárlos e materiais pedagógicos adequados ás faixas 
etárias e és necessidades do trabalho educacional, de forma que, em cinco anos, sejam 
atendidos os padrões mlnlmos de Infraestrutura, definidos nacionalmente. 

1

1.5) implan tar, até o segundo ano de vigência deste PME, a avallaçêo da educaçao Infanti l, a ser 
realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parametros nacionais de qualidade, a fim de aferir a 
Infraestrutura flsica , o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a 
sltuaçêo de acessibilidade, entre outros Indicadores relevantes: 

1.6) articular a oferta de 

1 

bcneflcentes de assistência 
escolar pública: 

matrículas gratuitas om creches certificadas como entidades 
social na área de educaçao com a expansão da oferta na rede 

1.7) promover a formação continuada dos(as) profissionais da educação infantil e garantir, 
progressivamente, o atendimento por profissionais com formaçêo superior; 

1.8) estimular a art iculação entre p6s-graduaçêo, núcleos de pesquisa e cursos de formação para 
profissionais da educação, . de modo a garantir a ~labor?ção de currlculos e propo~tas 1 

pedagógicas que Incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-
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aprendizagem e és teorias educacionais no atendimento é populaçao de O (zero) a 5 (cinco) anos; 

1.9) fomentar o atendimento das populações do campo na educação Infantil , nas respectivas 
comunldodes, por melo do redimensionamento da dlstrlbulçêo territorial da oferta, limitando a 
nucleaçao de escolas e o deslocamento de crianças. de forma a atender às especificidades 
dessas comunidades, garantido consu lta prévia e Informada: 

1 1 O) priorizar o acesso é educaçao Infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional 
especializado complementar e suplementar aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superlotaçao, assegurando a educação blllngüe para 
crianças surdas e a transversalidade da educaçao especial nessa etapa da oducaçao béslca; 

1.11) implementar, em carâter complementar, programas de orientação e apolo às fam Ilias, por 

1 

meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência soclol. com foco no 
desenvolvimento Integral das crianças de até 3 (três) anos de Idade; 

1 1.12) preservar as especificidades da cducaçêo infantil na orgonlzaçao das redes escolares, 
garantindo o atendimento da criança do O (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimen tos que 
atendam a parêmetros nacionais de quolldade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, 
visando ao Ingresso do aluno de 6 (seis) anos de Idade no ensino fundamental; 

1.13) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos crianças 1 

na educaçao Infantil, em especial dos beneficiérios de programas de transferência de renda, em 
colaboraçao com as famlllas e com os órgêos públicos de assistência social, saúde e proteção à 
1nfêncla; 

1. 14) promover a busca ativa de crianças om idade corresponden te à educação infantil, cm 
parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à lnfência, preservando o 
direito de opção da famllla em relação és crianças de até 3 (três) anos: 

1 15) realizar e publicar, com a colaboração da Unlao, a cada ano, levantamento da demanda 
manifesta por educação infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e verificar o 
atendimento; 

1.15) estimular e ofertar, progressivamente, a educação infantil em tempo Integral, para todas as 
crianças de o (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curricu lares Nacionais I 
para a Educação Infantil; 

1 16) intensificar as ações de suporte pedagógico ao professor no sentido de subsidiá-lo com 1 

teorias e práticas significativas que contribuam para o desenvolvimento e o aprendizagem dos 
educandos da educaçêo Infantil , dentre eles aqueles com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superlotação; 

1, 17) disponibilizar, para as creches, auxiliares de educação Infantil d~vidamente qualificados, 
admitidos ou contratados na forma da lei: 

1.18) ofertar a alimentaçao escolar com cardéplo diversificado, garantindo qualidade nutricional 
adequada às crianças da educaçao Infantil. 

1.19) garantir os recursos orçamentários neccssârlos para a expansao e melhoria da educação 
infantil; 

1.20) realizar concurso público para professores devidamente habilitados e qualificados para o 
exercfclo da Educaçao Infantil. 
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Ensino Fundam ental 

Meta 2: 

Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a populaçêo de 6 (seis) a 14 
(quatorze) anos e garantir que, pelo menos, 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos 
concluam essa etapa na Idade recomendada, até o último ano de vigência deste PME. 

Estratégias: 

2.1) participar, em articulaçao com demais Municípios, Estados e União, da elaboraçao da 
proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os(as) alunos(as) do 
ensino fundamental; 

2.2) garantir, a partir da defin ição nacional, a lmplantaçao dos direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento que configurem a base nacional comum curricular do ensino 
fundamental; 

2.3) criar mecanismos para o acompanhamento Individualizado dos(as) alunos(as) do ensino 
fundamental; 

2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do 
aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das 
situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de 
condições adequadas para o sucesso cscolor dos(as) alunos(as), em colaboração com as 
famílias e com os órgêos públicos de assistência social, saúde e proteção à Infância, à 
adolescência e à juventude; 

2 5) promover a busca ativa de crianças e adolescentes que ainda se encontram fora da escola, 
em parceria com órgãos públicos de assistência saciai, saúde e proteçao à Infância, à 
adolescônc1a e à juventude; 

2 6) desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, do maneira articulada, a organização 
do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, considerando as 
especi ficidades da educaçêo especia l e das escolas do campo; 

2 7) disciplinar, no âmbito dos sistemas/redes de ensino, a organlzaçêo ílexfvel do trabalho 
pedagógico, lnclulndo adequação do calendérlo escolar de acordo com a realtdade local, a 
identidade cultural e as condições climéllcas da reglêo; 1 

2.8) promover a relaçao das escolas com Instituições e movimentos culturais, a fim de garantir a 
oferta regular de atividades culturais para a livre frulçao dos(as) alunos(as) dentro e fora dos 
espaços escolares, assegurando, ainda, que as escolas se tornem polos de crlaçao e de difusão 
cultural; 

2 9) Incentivar a particlpaçao dos pais ou rcsponsâvels no acompanhamento das atividades 
escolares dos filhos por melo do estreitamento das relações entre as escolas e as famfllas; 

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais, para as populações 1 

do campo, nas próprias comunidades, 

2. 11 ) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, garantida a qualidade, 
para atender aos filhos de profissionais que se dedicam a atividades de caráter Itinerante; 

2.12) oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos estudantes e de estimulo a 1 
habtlldades, inclusive mediante certames e concursos nacionais; 

1 
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2 13} promover atividades de desenvolvimento e de estimulo a habilidades esportivas nas 
escolas, Interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional e de desenvolvimento 
esportivo nocional; 

2.14} Estimular e garantir, com prioridade, a oferta do ensino fundamental a toda população de 6 
a 14 anos. 

Ensino Módio 

Moto 3: 

Unlversallzar, até 2016, o atendimento escolar para toda a populaçao de 15 (quinze) a 17 
(dezessete) anos e elevar, até o final do perfodo de vigência deste Plano, a taxa liquida de 
matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento) . 

Estratóglas: 

13. 1) Implementar programa nacional de renovaçao do ensino médio, a fim de Incentivar práticas 
pedagógicas com abordagens Interdisciplinares estruturadas pela rolaçêo entre teoria e prática, 
por meio de cu rr lcu los escolares que organizem. de maneira flexlvel o diversificada, conteúdos 
obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia , 
cultura e esporte, garantindo-se a aqulslçao de equipamentos e laboratórios, a produçao de 
material didático especifico, a formaçao continuada de professores e a artlculaçao com 
Instituições acadêmicas, esportivas e cu lturais: 

3.2) particlpor, em artlcu laçao com o Estado e o MEC, da elaboraçao da proposta de direitos e 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os(as) alunos(as) do ensino médio, a serem 
atingidos nos tempos e etapas de organização deste nfvel de ensino, com vistas a garantir 
formaçao básica comum: 

1 3.3) implementar, a partir da definição nacional, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem ! e desenvolvimento que configurem a base nacional comum curricular do ensino médio: 

1
3.4) garantir a fru ição de bens e espaços cul turais, de forma regular, bem como a ampllaçõo da 
prática desportiva, integrada ao currículo escolar: 

3.5) manter o ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino médio, por melo do 
acompanhamento Individualizado do aluno com rendimento escolar defasado e pela adoção de 
práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão 
parcial , de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatlvel com sua Idade; 

J 3.6) Incentivar a participação dos alunos do ensino médio no Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem), promovido pelo IN EP/MEC, com vistas ao acesso à educação superior; I 

3. 7) fomentar e garantir a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio Integrado à 
educaçao profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo e das pessoas 
com deficiência; 

3.8) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência 
dos e das JOvens beneflclárlos(as) de programas de transferência de renda , no ensino médio, 
quanto à freqüência, ao aproveitamento escolar e à Interação com o coletivo, bem como das 
situações de dlscriminaçêo, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do 
t.r.abalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colabora9_ão com as famílias e com os órgãos 
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públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e é j uventude; 

1 

3.9) promover a busca ativa da população de 15 (qLilnze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, 
em artlculaçao com os serviços de assistência soclal, saúde e proteção à adolescência e a 
j uventude; 

3 10) fomentar e Implementar programas de educaçao e de cultura para a população jovem 
urbana e do campo, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e de adultos. com 
qua ilf1caçõo social e proflsslonal para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no 
fluxo escolar: 

3. 11 ) redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 

1 

distribuição territorial das escolas de ensino médio. de forma a atender toda a demanda, de 1 
acordo com as necessidades especificas dos(as) alunos(as); 

3.12) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a qualidade, para 
atender aos filhos de profissionais que se dedlcom a atividades de caráter itinerante; 

3.13) implementar polltlcas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer formas 
de dlscrlmlnaçao, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão; 

3 14) estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e cientificas. 

Educação Especial 

Meta 4: 

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotaçao, o acesso é educação básica e ao 
atendimento educacional especializado, pre ferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educaclonal Inclusivo, de sa las de recursos multlfunclonals, classes, escolas 
ou serviços especializados, públicos ou convenlados. 

Estratégias: i 
4 1) contabilizar, para fins de repasse do Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica - '1 
FUNDES, as matriculas dos (as) estudantes da educação regular da rede pública que recebem 
atendimento educacional especializado complementar, sem prejulzo do cômputo dessas matriculas 
na educação básica regular, e as matriculas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, 
na educação especial oferecida em Instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 
fins lucrativos, convenladas com o poder publico e com atuação exclusiva na modalidade, nos 
termos da Lei n 11 .494, de 20 de junho de 2007; 

4 2) promover, no prazo do vigência deste PME, a universalização do atendimento escolar à 
demanda manifesta pelas famllias de crianças de O (zero) a 3 (três) anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habil idades ou supcrdotaçao, observado o que 
dispõe a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional; 

4.3) lmplanter, ao longo deste PME, salas de recursos multifuncionais e garantir a formação 1 
continuado:i de professores e professoras para o atendimento educacional especializado nas 
escolas urbanas e do campo; 

14.4) garantir atendi~ento educacional especializado em salas de recursos multifunclonals, 1 
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classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou convenlados, nas form as complementar 
e suplementar, a todos(as) os(as) alunos(as) com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotaçêo, matriculados na rede pública de educaçêo 
béslca, conforme necessidade Identificada por melo de avalíaçêo, ouvidos a familia e o aluno; 

4.5) estimular a criaçao de centros multidisciplinares de apolo, pesquisa e assessoria, articulados 
com instituições acadõmicas e Integrados por profissionais das éreas de saúdo, osslstêncla socia l, 
pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos(as)professorcs da educaçao básica com os(as) 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotaçêo; 

4 .6) man ter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições 
públicas, para garantir o acesso e a permanência dos(as) alunos(as) com doflclôncla por melo da 
adequaçao arquitetônica, da oferta de transporte acesslvel e da dlsponlbillzaçêo de material 
dldétlco próprio e de recursos de tecnologia asslstiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em 
todas as etapas, nfveis e modalidades de ensino, a ldentlflcaçao dos(as) alunos(as) com altas 
habilidades ou superdotaçêo, 

14. 7) garantir a oferta de educaçao bil ingue, em Llngua Bras ileira de Sinais (Libras) como primeira 
llngua e na modalidade escrito da Llngua Portuguesa como segunda lfngua, aos(às) alunos(as) 
surdos(as) e com deficiência auditiva de O (zero) a 17 (dezessete) anos, cm escolas e classes 
bilingues e em escolas Inclusivas, nos termos do art. 22, do Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro 

1 

de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem 
como a adoção do Sistema Braille de Leitura para cegos e surdo-cegos: 

14.8) garantir a oferta de educaçao Inclusiva, vedada a exclusao do ensino regular sob alegação de 
deficiência e promovida a articulaçao pedagógica entre o ensino regular e o atendimento 
educacional especializado, 

1
4.9) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso â escola e ao atendimento 
educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento escolar dos(as) 
alunos(as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas hablhdades ou 
superdotaçao beneficlérlos(as) de programas de transferência de renda, juntamente com o 
combate âs situações de d1scrlmlnaçao, preconceito e violência, com vistas ao estabelecim ento de 

1 

condições adequadas para o sucesso educacional. em colaboração com os fomlllt1s e com os 
órgaos públicos de assistência social, saúde e proteção é infência, â adolescência e à juventude; 

4.1 O) fomentar pesquisas voltadas pora o desenvolvimento de metodologias, materiais dldâtlcos, 
equipamentos e recursos de tecnologia asslstlva, com vistas à promoçao do ensino e da 
aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos(as) estudantes com defic iência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4 11) promover o desenvolvimento de pesquisas Interdisciplinares para subsidiar a formulaçao de 
polftlcas públicas intersetoriais que atendam âs especificidades educacionais de estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotaçao que 
requeiram medidas de atendimento especializado; 

4 .12) promover a artlculaçao Intersetorial entre órgãos e polltlcas públicas de saúde, assistência 
social e direitos humanos, em parceria com as famflias, objetivando desenvolver modelos de 
atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar na educaçao de jovens e adultos das 
pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento, com idade superior à faixa 
etéria de escolarlzaçao obrigatória, de form a a assegurar a atenção integral ao longo da vida; 

4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à demanda do 1 
processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotaçao, garantindo a oferta de professores do atendimento J 

educacional especializado, profissionais de apolo ou auxiliares, tradutores(as) e Intérpretes de 



r 

ri 
l'REFEITURA MUNICIPAL Of DAIXO GUANOU 1 www.pnibg.01.gov,br 

Rua F1onc::1Ko Ft'rrt:ira. 11 1 ·10 
Cenlro ~rnxo Guo11du Espi1ilo Sünto 
CEr 29.130 000 T~l/Fox: (27) 3732-89111 
CNr J 2/. 16!J./3//0001 10 

Libras, gulas-In térpretes para surdo-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e 
professores bllíngues: 

4. 14) Implementar, a partir de definição nacional, os Indicadores de qualidade e política de 
avaliaçêo e supervisão para o funcionamento do instituições públicas e privadas que prestam 
atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, 

4. 15) conhecer e analisar, a partir da divulgação dos estudos do Minis tério da Educação íunto aos 
órgãos de pesquisa, demografia e estatística competentes, as Informações detalhadas sobre o 
perfil dos pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotaçao de O (zero) a 17 (dezessete) anos: 

4. 16) Incentivar a Inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação para 1 

profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, observado o disposto no caput do 
art 207. da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos 
processos de ensino-aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos com 
defic1ênc1a, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotaçao: 

4 .17) promover parcerias com Instituições comunitárias, confessionais ou fi lantrópicas sem fins 
lucrativos, convenladas com o poder público, visando a ampliar as condições de apolo ao 
atendimento escolar Integral das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotaçêo matriculadas nas redes públicas de ensino: 

4.18) promover parcerias com Instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos, conveniadas com o Poder Público, visando a ampliar a oferto de formação continuada e 
a produçao de material didático acessível, assim como os serviços de acessibilidade necessários 
ao pleno acesso. participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência , transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotaçao matriculados na rede pública de ensino: 

4. 19) promover parcerias com Instituições comunltérlas, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos, convenladas com o poder público, a fim de favorecer a participação das famlllas e da 
sociedade na construção do sistema educacional Inclusivo. 

Alfabetização 

1 Meta 5: 

Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o fina l do 3° (terceiro) ano do ensino fundam ental. 

Estrotóglas: 

5. 1) estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos .anos Iniciais do ensino 
fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pró-escola, com quallflcaçao e 
valorlzaçêo dos(as) professores(as) alf abetlzadores e com apoio pedagógico especifico, a fim de 
garantir a alfabetização plena de todas as crianças: 

5.2) aplicar. a cada ano. instrumentos de avaliação nacional periódicos e especfficos para aferir a 
alfabetização das crlenças, bem como estimular as escolas a criarem os Instrumentos próprios de 
avaliaçêo e monitoramento, Implementando medidas pedagógicas para alfabetizar todos(as) os(as) 
alunos(as) até o final do terceiro ano do ensino fundam ental; 

1

5.3) selecionar e aplicar tecnologias educacionais para a alfabetização de crianças, assegurada a 
diversidade de métodos e propos t~pedagóglcas. bem corno o acompanhamento dos resultados 
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nos sistemas/redes de ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, 
preferentemente, como recursos educacionais abertos: 

5.4) Incentivar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas 
Inovadoras que assegurem a alfabetização o favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a 
aprendizagem dos alunos, consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade: 

5.5) apoiar a alfabetizaçao de crianças do campo e de populações itinerantes, com a produçao de 
materiais didáticos especlficos, e desenvolver Instrumentos de acompanhamento que considerem a 
Identidade cultural dessa população: 

5.6) estimu lar a formaçao Inicial e promover a formação continuada de professores para a 
alfabetizaçêo de crlanços, com o conhecimento de novas tecnologlos educacionais e práticas 
pedagógicas Inovadoras, estimulando a artlculaçao entre programas de pós-graduaçêo stric/o 
sonsu e ações de rormaçêo continuada de professores(as) para a alfabetlzaçao: 

5. 7) apolor o alfabetlzaçao das pessoas com def1c10nc1a, considerando as suas especificidades, 
Inclusive o olfabetlzação bilingue de pessoas surdas, sem estabelecimento de term inalidade 
temporal. 

Educação em Tempo Integral 

Meta 6: 

Oferecer educaçêo em tempo Integral em, no mlnlmo, 50% (cinquenta por cento) das escolas 
públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por conto) dos(as) alunos(as) da 
educação bâslca. 

Estratégias: 

6, 1) promover, com o apolo da Unlêo, a oferta de educação béslca pública em tempo integral, por 
melo de atividades de acompanhamento pedagógico e mullldlsclpllnares, inclusive culturais e 
esportivas, de form a que o tempo de permanência dos(as) alunos(as) na escola, ou sob sua 
responsabllldade, passe a ser Igual ou superior a 7 (sete) horas dlârlas durante todo o ano letivo, 

1 com a ampllaçêo progressiva da jornada de professores em uma única escola; 

6.2) Instituir, em regime do colaboraçao, programa de construçao de escolas com padrêo 
arquitetônico e de mobíl1ârio adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente em 
comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social: 

6.3) Implantar o manter, em regime de colaboraçao, programa nacional de amplíaçao e 
reestruturação das escolas públicas, por melo da lnstalaçao de quadras pollosportlvas, 
laboratórios, inclusive de ln formâtlca, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, 
cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material 
didático e da formação de recursos humanos para a educação em tempo Integral : 

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos 
e com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, 
teatros, cinemas e planetários: 

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas é ampliação da Jornada escolar de alunos 
matriculados nas escolas da rede pública de educação básica por parte das entidades privadas de 
serviço social vinculadas ao sistema s1nd1ca l, de forma concomitante e em articulação com a rede 
pública de ensino; 



r 

( 

i'Rfl CllUMA MUNICIPAL OE BAIXO GUANOU f www,pmbg.01.gov.br 

Ruo í1oncísco Fc:rr t:ift"J ,,n 40 
Cenl10 - Bc11xo Guanclu F.:.pí11 lo Santo 
CF.P ?9.730-000 - Tol/Fox: (?/) 313?. 8914 
C NPJ ?/, 165.737/000 1-10 

6.6) orientar a aplicaçao da gratuidade de que trata o art. 13. da Lei nº 12.101 . de 27 de novembro 
de 2009, em atividades de ampliação da jornada escolar de alunos das escolas da rede pública de 
educação básica, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino; 

6.7) atender às escolas do campo na oferta de educaçõo em tempo Integral, com base em consulta 
prévia e Informada, considerando-se as peculiaridades locais ; 

6 8) garantir a cducaçao em tempo Integral para pessoas com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habil idades ou superdotaçao na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) 
anos. assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertado 
cm salas de recursos multifuncionals da própria escola ou em instituições especializadas; 

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, direcionando a 
expansão da jornada para o efetivo l.rabalho escolar, combinado com atividades recreativas , 
esportivas e CL1 lturals. 

Qualidado da Educação 

Mota 7: 
Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do 
fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o IDES: 

IDEB 

Anos iniciais do ensino 
fundamental 

~~~~~~~--! 

Anos finais do ensino 
fundamental 

Ensino médio 

Estratóglas: 

201 5 

5.2 

4,7 

4.3 
- -

-
2016 201 9 202 1 

5.5 5. 7 6.0 
,_ 

5.0 5. 2 5.5 

4.7 5. o 5.2 

7 1) implementar as diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos 
currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos(as) alunos(as) para 
cada ano do ensino fundé:lmental e médio, respeitada a diversidade local; 

7 2) assegurar que: 

./ no quinto ano de vigência deste PME, pelo menos 70% (setenta por cento) dos(as) 
alunos(as) do ensino fundamental e do ensino môdio tenham alcançado nlvcl suficiente de 
aprendizado em rolaçao aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de 
seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento) , pelo menos, o nfvel desejável; 

../ no último ano de vigência deste PME, todos os estudantes do ensino fundamental e do 
ensino médio tenham alcançado nlvel suficiente de aprendizado cm relaçao aos direitos e 
Objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por 
cento), pelo menos, o nlvel desejável; 

7.3) constituir e implementar, com a colaboração da União e do Estados, um conjunto de 
indicadores de avaliação Institucional com base no perfll do alunado e do corpo de profiss ionais da 
educação, nas condições de Infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas 

I caracterlstlcas da gestão e em outras dimensões relovante_s ,_conslderan~as especlficl~ades do 
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7.4) induzir e fortalecer processo continuo de autoavaliação das escolas de educação básica, por 
meio da constituição de Instrum entos de avallaçao que orientem as dimensões a serem 
fortalecidas, destacando-se a elaboraçêo de planejamento estratégico, a melhoria continua da 
qualidade educacional, a formaçao continuada dos(as) proflsslonals da educação e o 
aprimoramento da gestao democrétlca; 

( 7.5) formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às metas de 
qualidade estabelecidas para a educaçao básica publica e às estratégias de apolo técnico e 
financeiro volladas à melhoria da gestêo educacional, à formação de professores e proflsslonals de 
serviços e apolo escolares, à ampllaçao e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos o à 
melhoria e expansao da Infraestrutura flslca da rodo escolar; 

7.6) associar a liberação de recursos financeiros à fi xação de metas Intermediárias. priorizando as 
escolas com IDES abaixo da média nacional; 

7.7) aprimorar continuamente os Instrum entos de avallaçêo da qualidade do ensino fundamental e 
médio, bem como apoiar o uso dos resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de 
ensino para a melhoria de seus processos e práticas pedagógicas: 

7.8) desenvolver Indicadores especificas de avaliação da qualidade da educação especial, bem 
como da qualidade da educação bilingue para surdos; 

7.9) orientar e apoiar as escolas das diversas redes de ensino, de form a a buscar atingir as motas 
do ldob, diminuindo a diferença entre as escolas com os menores Indicas e a módia nacional, 
garantindo equidade da aprendizagem; 

1

7, 1 O) acompanhar e divulgar periodicamente os resultados pedagógicos dos Indicadores 
educacionais, a partir das avaliações externas Implementadas pela Unlao e o Estado; 

7. 11) melhorar o desempenho dos(as) alunos( as) da educaçao básica nas avaliações da 
aprendizagem, tomado o Programa Internacional de Avallaçêo de Alunos (PISA) como Instrumento 
externo de referência, Internacionalmente reconhecido, de acordo com as seguintes projoçõos: 

PISA 

Média dos resultados em matemática, leitura 
e ciências 

2015 

438 1-
2018 2021 

455 473 

7. 12) Incentivar o desenvolvimento, selecionar, divu lgar e aplicar tecnologias educacionais para a 
educaçao Infantil, o ensino fundamental e o ensino médio e incentivar práticas pedagógicas 
Inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a 
diversidade de métodos e propostas pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos 
educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nas redes de ensino em que 
forem aplicados; 

7.13) garantir transporte gratuito para todos os estudantes da educaçêo do campo na faixa oténa 
da educaçao escolar obrigatória, mediante renovação e padronlzaçêo Integral da frota de volculos. 
de acordo com especificações deflnidas pelo lnstítuto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia (lnmetro), e financiamento compartilhado, com particlpaçao da União. visando a reduzir 
a evasêo escolar e o tempo médio de des locamento a partir de cada si tuação local: 

7.14) desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a população do 
campo que considerem as especificidades locais e as boas práticas nacionais e internacionais; 

7.15) universalizar, até o quinto ano de vigência deste PME~ o acesso à rede mundial de 1 
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computadoros em banda larga de alta velocidade o triplicar, até o final da década, a relaçao 
computador/aluno nas escolas da rede publica de educaçao básica, promovendo a utilização 
pedagógica das tecnologias da informaçao e da comunicação; 

7 .16) apoiar técnica e financeiramente a gestêo escolar mediante transferência diretQ de recursos 
financeiros à escola, garantindo a partlclpaçêo da comunidade escolar no planejamento e na 
aplicação dos recu rsos, visando é ampliaçêo da transparência o ao efetivo desenvolvimento da 
gestão democrática; 

7. 17) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao aluno, em todas as etapas da 
educação básica, por melo do programas suplementares de material dldâtlco-escolar. transporte, 
alimentação e asslstõncla à saúde; 

7.18) assegurar a todas as escolas publicas de educação básica o acesso é energia elétrica, 
abastecimento de água, esgotamento sanitârlo e manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso 
dos alunos a espaços para a pratica esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e 
laboratórios de ciências e, em cada edlflcio escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com 
defic1õncla; 

7.19) Instituir e manter, em reg ime de colaboração com a Unlêo, programa de reestruturaçõo e de 
aquisição de equipamentos para escolas publicas, visando à equallzaçâo das oportunidades 
ed ucaclona is; 

7.20) prover equipamentos e recursos tecnológ icos dig itais para a utlllzaçao pedagógica no 
ambiente escolar a todas as escolas publicas da educação bâslca, criando, Inclusive, mecanismos 
para Implementação das condições necessárias para a unlversallzaçêo das bibliotecas nas 
instituições educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, Inclusive a internet; 

7.21) estabelecer, em regime de colaboração com a Unlao, parâmetros mínimos do qualidade dos 
serviços da educaçao básica, a serem utilizados como referência para Infraestrutura das escolas e 
para recursos pedagógicos, entre outros Insumos relevantes, e como instrumento para adoçao de 
medidas para a melhoria da qualidade do ensino: 

1

7.22) informatizar Integralmente a gestão das escolas publicas e da secretaria de educação do 
Município, bem como manter programa de formaçao Inicial e continuada para o pessoal técnico da 
secretaria de educação, com a colaboração da União; 

7.23) garantir políticas de combate a violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações 
destinadas à capacitação de educadores para detecção dos sinais de suas causas, como a 
violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a 
construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade; 

7.24) Implementar polltlcas de Inclusão e permanõncla na escola para adolescentes o jovens que 
se encontram em regime de liberdade ass1st1da e em slluaçao de rua, assegurando os princípios 
da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) ; 

7 25) garantir, nos currícu los escolares, conteúdos sobre a h1stór1a o as culturas afro-brasileira e 
lnd lgenas e implementar ações educacionais, nos termos da Lei nº 10.639, de 9 de 1anclro de 
2003, e da Lei nº 11 .645, de 1 O de março de 2008, assegurando-se a implementação das 
respectivas diretrizes curriculares nacionais, por melo de ações colaborativas com fóruns de 
educação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares. equipes pedagógicas e a 
sociedade civi l; 

7.26) consolidar a educação escolar no campo, de populações tradicionais e de populações 
Itinerantes, respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e garantindo: o 
d~senvo lvlmento ~u s_!_entâve l e preservação da ldentld~de cultur~: a_partlclpaçªC? da comunidade 
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na deflnlçao do modelo de organlzaçao pedagôglca e de gestêo das instítuições, consideradas as 
práticas socioculturais e as formas particulares de organização do tempo; a reestruturação e a 
aquisição de equipamentos; a oferta de programa para a continuada de profissionais da educação; 
e o atendimento em educação especial; 

7.27) desenvolver currlculos e propostas pedagóg icas especrncas para educaçao escolar para as 
escolas do campo, incluindo os conteúdos culturais correspondentes e considerando o 
fortalecimento das práticas socioculturais, produzindo e dlsponlblllzando materiais d1dát1cos 
específicos, Inclusive para os alunos com defic1ênc1a: 

7.28) mobillzsr as fam ílias e setores da sociedade civil , articulando a educaçao formal com 
experiências de educaçêo popular e cldadê, com os propôsltos de que a educação seja assumida 
como responsabflldad e de todos e de ampliar o controle saciai sobre o cumprimento das polltlcas 
públicas educacionais : 

7.29) promover a artlculaçêo dos programas da área da educaçao. de êmblto local e nacional, com 
os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social. esporte e cultura, 
possibilitando a crlaçao de rede de apoio Integral és familias. como condlçêo para a melhoria da 
qualidade educacional: 

7.30) universa lizar, mediante artlculaçao entre os órgãos responsáveis palas éreas da saúde e da 
educação, o atendimento aos estudantes da rede escolar pública do cducaçao básica por melo de 
ações de prevençao, promoçao e atenção à saúde, 

7.31) estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoçao. prevençao, atençêo e 
atendimento é saúde e à integridade flsica, mental e emocional dos profissionais da educaçao, 
como condição para a melhoria da qualidade educacional; 

1 7.32) aderir aos sistemas nacional e estadual de ava llaçao, com vistas a orientar as polftlcas 
públicas e as práticas pedagóg icas, com o fornecimento das Informações às escolas e é 1 

J sociedade, 

7.33) promover. com especial ênfase, em consonêncla com as diretrizes do Plano Nacional do 
Livro e da l eitura. a formação de lei tores e a capacltaçao de professores. bibliotecários e agentes 
da comunidade para atuar como mediadores da leitura, de acordo com a especificidade das 

1 diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem; 

7.34) aderir, em artlculaçêo com o Estado e a União, a programas de formação de professores e de 
alunos para promover e consolidar política de preservaçao da memória nacional; 

7.35) promover a regulação da oferta da educação basica pela Iniciativa privada, de forma a 
garantir a equidade e o cumprimento da fu nção social da educaçêo; 

7.36) estabelecer políticas do estimulo és escolas que melhorarem o desempenho no ldeb, de 
modo a va lorizar o mérrto do corpo docente. da direção e da comunidade escolar. 

Elevação da Escolaridade Média 

Mota B: 

Elevar a escolaridade média da populaçao de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a 
alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as 
popu lações do campo, da região de menor escolaridade no munlclplo e dos 25% (vinte e cinco por 
cento) mais pobres, ~ Igualar a escolaridade m~dla entre negros e não negros declarados à 
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fundaçao Instituto Brasileiro de Geograrla e Estatística (IBGE). 

Estratégias: 

8.1) Implementar programas e desenvolver tecnologias para correçao de fluxo, para 
acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperaçao e progressao parcial. bem como 
priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos 
segmentos populacionais considerados; 

8.2) implementar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos popu lacionais 
considerados, que estejam fora da escola e com defasagem Idade-série, associados a outras 
estratégias que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetlzaçao Inicial, 

1
8.3) garantir acesso gratuito a exames de certlflcaçao da conclusão dos ensinos fundamental e 
módlo; 

8.4) viabilizar, em regime de cooperação, a oferta gratuita de oducaçêo profissiona l técnica por 
parte das entidades privadas de serviço social o de formaçêo profissional vinculadas ao sistema 
sindicai , de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar pública, para os segmentos 
populacionais considerados; 

8.5) promover. em parceria com as áreas de saúde e de assistência social, o acompanhamento e o 
monitoramento do acesso à escola especlficos para os segmentos populacionais considerados. 
Identificar motivos de absentelsmo para a garantia de frequência e apoio à aprendizagem, de 
maneira a estimular a ampliação do atendimento desses estudantes na rede pública regular de 
ensino: 

8.6) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais 
considerados , em parceria com as éreas de assistência social, saúde e proteçao â juventude. 

Educação de Jovens e Adultos 

1 Meta 9: 

Elevar a taxa de alfabetlzaçêo da populaçêo com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e 
três Inteiros e cinco décimos por cento) até o 5° ano de vigência deste PME e, até o ílnal da sua 
vigência, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de 
analfabetismo funcional. 

Estratóglas: 

9.1) assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adu ltos a todos os que nao tiveram 
acesso à educaçêo básica na idade própria; 

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio Incompletos, para 
1 ldent1rlcar a demanda ativa por vagas na educação de JOVens e adultos; 

1

9.3) implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade da 
escolarlzaçao básica; 

9,4) criar e/ou viabilizar beneficio para jovens e adultos que frequentarem cursos de alfabetização; 

9.5) realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendo-se 
busca ativa em regime de colaboraçêo com o Es~ado e el'Q_ parceria com organizações da 



r 

( 

vR ef ellURA MUNICIPAL DE ftAIXO C UANDU 1 www.pmbg.oa.gov.br 

sociedade civil; 

Rua Fr u riclsc.o Fcnc li a . n" 110 
Ceri lro - Baixo G uo nci 11 bpirílo 501110 

CEP 29.730-000 - Tcl/Fox: (2/) 3/3? 89 14 
CNPJ ?7. 165 .737/0001- 10 

9.6) realizar avallaçêo, por meio de exames especlflcos, que permita aferir o grau de alfabotlzaçêo 
de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de Idade: 

9. 7) executar ações de atendimento ao estudante da educação de Jovens e adultos por melo de 
programas suplementares de transporto, allmentaçêo e saúde, Inclusive atendimento oftalmológico 
e fornecimento gratuito de óculos, em artlculaçao com a ârea da saúde; 

9.8) assegurar a oferta do educação de jovens e adu ltos, nas etapas de ensino o fundamental e 
môdio, és pessoas privadas de liberdade, caso seja criado estabelecimento pena l, assegurando-se 
formoçao especifica dos professores e das professoras e implementação do diretrizes nacionais 
em regime de colaboração; 

9.9) apoiar técnica e financeiramente projetos Inovadores na educaçao de Jovens e adultos que 
visem ao desenvolvimento de modelos adequados às necessidades especificas desses(as) 
alunos(as); 

9. 10) estabelecer mecanismos e Incentivos que Integrem os segmentos empregadores, públicos e 
privados, e as redes de ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos 
empregados com a oferta das ações de alfabotizaçao e de educaçao de jovens e adultos; 

9. 11 ) Implementar programas de capacitação tecnológica da população jovem e adulta, 
direcionados para os segmentos com baixos nlvels de escolarização formal e para os alunos com 
def1c10ncia, em parceria com organizações governamentais e não governamentais, com 
tecnologias asslstlvas que favoreçam a efetiva lnclusêo social e produtiva dessa populaçao; 

9, 12) Considerar, nas polftlcas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos Idosos, com 
vistas é promoçao de polftlcas de erradlcaçao do analf abetlsmo, ao acesso a tecnologias 
educacionais e atividades recreativas. culturais e esportivas, à implementaçao do programas de 
valorlzaçêo e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos Idosos e â lnclusao dos 
tomas do envelhecimento e da velhice nas escolas. 

Educação de Jovens e Adultos integrada à Educação Profissional 

Mota 10: 

Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) dos matrfculas de educaçao de jovens e 
adultos, nos ensinos fundamental e médio. na forma Integrada à educação profissional. 

Estratégias: 

1O.1) Implementar/manter programa de educaçao de jovens e adultos voltado à conclusêo do 
ensino fundamental e à formaçao profissional Inicial, de forma a estimular a conclusao da 
educaçao básica: 

10.2) expandir as matriculas na educaçao de jovens e adultos, de modo a articular a form açao 
Inicial e continuada de trabalhadores com a educaçao profissional, objetivando a elevaçao do nlvel 
de escolaridade do trabalhador e da traba lhadora; 

10.3) fomentar a integraçao da educaçao de Jovens e adultos com a educação proflsslonal. em 
cursos planejados, de acordo com as características do público da educação de jovens e adultos e 
considerando as e~peclficldades das populações itinerantes e do campo, inclusive na modallda~ 
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10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo nlvel de 
escolaridade, por melo do acesso à educação de jovens e adultos articulada â educaçao 
profissional; 

10.5) Implementar, com a colaboraçêo da União, programa de reestruturação e aqulslçao de 
equipamentos voltados à expansão e é melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na 
educação de jovens e adultos integrada é educação proflsslonal, garantindo acessibilidade à 
pessoa com deílciêncla: 

10.6) estimular a dlverslflcaçao curricular da educaçêo de jovens e adultos, articulando a formação 
básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo Inter-relações entre teoria e 
prática , nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologla e da cultura e cidadania, de forma a 
organizar o tempo e o espaço pedagógicos adequados és características desses alunos e alunas, 

10.7) fomentar a produçao de material didático, o desenvolvimento de currlculos e metodologias 
específicas, os Instrumentos de avallaçêo, o acesso a equipamentos e laboratórios e a formação 
continuada de docentes das redes públicas que atuam na educação de jovens e adultos artlculada 
à educaçêo profissional; 

10.8) fomentar a oferta pública de formaçêo inicial e continuada para trabalhadores articulada é 
educaçêo de jovens e adultos, em regime de colaboração e com apolo de entidades privadas de 
formaçêo profissional vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de 

1 atendimento é pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade: 

10.9) aderir a programas nacionais de assistência ao estudante, que compreendam ações de 
assistência social, financeiras e de apolo psicopedagógico que contribuam para garantir o acesso, 
a permanência, a aprendizagem e a conclusao com êxito da educação de jovens e adultos 
articulada é educação profissiona l; 

10.1 O) vlabllizar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articulada à educaçao 
profissional de modo a atender és pessoas privadas de llberdade nos estabelecimen tos penais , 
quando houver, assegurando-se íormaçao especifica dos professores e das professoras e 
implementaçao de diretrizes nacionais em regime de colaboração; 

10.11) Implementar mecanismos de reconhecimen to de saberes dos jovens e adultos 
trabalhadores, a serem considerados na artlculaçao curricular dos cursos de formação inicial ªJ 
continuada e dos cursos técnicos de nlvel médio. 

Educação Profissional 

Mota 11: 

T riplloar as matrleulas da educação profisslonal técnica de nível médio, assegurando a qualidade 
da oferta e. pelo menos, 50% (cinquenta por cento) da expansêo no segmento público. 

Estratóglas: 

11 .1) v1abillzar, com a colaboraçao da Unlêo e por meio da inleriorlzaçao da Rede Federal de 
Educação Profissional, a oferta das matriculas de educação profissional técnica de nlvel médio; 

11 .2) fom entar a expansão da oferta dei educação prorlsslonal técnica de nlvel médio na rede 
pública estadual; 

_J 
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11 .3) romentar a expansão da oferta de educação profissiona l técnica de nlvel médio na 
modalidade de educação a distância, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o acesso 
à educação profissional publica e gratuita, assegurado padrão do qualidade; 

11 .4) estimular a expansão do estágio na educação proflsslonal técnica de nlvel módlo e do ensino 
médio regular. preservando-se seu caráter pedagógico Integrado ao itinerário formativo do aluno. 
visando à formação de qualificações próprias da atividade profissional , à contextualização 
curricular e ao desenvolvimento da juventude: 

11 .5) apoiar e ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de 
certificação profissional em nlvel técnico: 

11 .6) viabilizar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nlvel médio 
pelos entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical. criando 
mecanismos que garantam o acompanhamento periódico da evolução da oferta e a transparência 
da destinação dos recursos da contrlbulçao compulsória dessas entidades; 

11 .7) apoiar a oferta de financiamento estudantil à educação profissional técnica do nlvel médio em 
instituições privadas de educaçêo superior; 

l 
11 .8) Implementar/apoiar sistema de ava liação da qualidade da educação profissional técnica de 
nlvel médio das redes escolares públicas e privadas; 

11 .9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação profissional para as 
popu lações do campo, de acordo com os seus interesses e necessidades: 

11 . 1 O) expondlr a oferta de educação profissional técnica do nlvel médio para as pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

11 11) elevar gradualmente a taxa do conclusao média dos cursos técnicos de nlvel môdio; 

11 .12) viabilizar gradualmente o Investimento em programas de asslstôncla estudantil e 
mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a garantir as condições necessárias à 
permanência dos estudantes e é conclusao dos cursos técnicos de nlvel médio; 

11 . 13) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acosso o permanência na educação 

1 

profissional técnica de nlvel médio, inclusive mediante a adoçao de polltlcas afirmativas, na forma 
da lei; 

1 

11 . 14) apoiar sistema nacional de informação profissional, que articule a oferta de formação das 
Instituições especiall:zadas em educação profissional aos dados do mercado de trabalho o a 
consultas promovidas junto a entidades empresariais e de trabalhadores. 

Educação Superior - acosso 

Meta 12: 

Contribuir, com a Uniêo, para: 

./ a elevaçêo da taxa bruta de matricula na educaçao superior para 50% (cinquenta por 
cento) e a taxa liquida para 33% (trinta e três por cento) da popu lação de 18 (dezoito) a 24 
(vinle e quatro) anos, assegurada a qualidade de oferta, 

./ a expansêo para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matriculas, no 
segmento publico. 
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1 
12.1) Incentivar e apoiar a ampliação da oferta de vagas, por meio da oxpansao e lnterlorlzaçêo da J 

rede federal de educaçêo superior e do Sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a 
densidade populaciona l, a oferta de vagas públicas em relaçao à população na Idade de referência 
e observodas as caracterlsticas regionais ; 

12.2) Incentivar e apoiar a oferta de educaçao superior pública e gratuita prioritariamente para a 
formação de professores para a educaçao básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, 
bem como para atender ao défice de profissionais em áreas especlflcas, 

12.3) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de artlculaçao entre formaçêo, 
currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades econômicas, sociais e 
culturais do munlclplo; 

12.4) mapear a demanda e a oferta de formaçao de pessoal de nlvel superior, destacadamente a 
que se refere à formaçêo nas âreas de ciências e matemática, considerando as necessidades do 
desenvolvimento do municlp10, a Inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação 
bâslca. 

Educação Superior · qualidade 

1 Mota 13: 

Contribuir com a Uniêo para elevar a qualidade da educaçêo superior e ampliar a proporçao de 
1 mestres e doutores do corpo docente em efetivo exerclclo no conjunto do sistema de educaçâo 

superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mlnlmo, 35% (trinta e cinco por 
cento) doutores. 

Estratóglas: 

13.1) Apoiar todos os Sistemas Nac1ona1s do Avallaçao da Educação Superior, com vistas ao 
fortolecendo das ações de avallaçêo, regulação e supervlsao. 

Educação Superior: pós-graduação • acesso 

Meta 14: l 
1 Contribuir com a Unlao para elevar gradualmente o número de matriculas na pós~graduaçêo strlcto J 

sensu, de modo a atingir a titulação anual de 80.000 (sessenta mll) mestres e 25.000 (vinte e cinco 
mll) doutores. • 

Estratóglas: 

14.1) Apoiar a expansêo da oferta de cursos de pós-graduaçêo stricto sensu, utilizando inclusive 
metodologias, recursos e tecnologias de educaçêo a distancia. 

Formação o Valorização dos Profissionais da Educação 

Meta 15: 
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Apolsr as polltlcas de formação Inicial de profissionais da educação, assegurar que todos os l 
professores e professoras da educação béslca possuam formação especlflca de nível superior, 

1 

obtida em curso de licenciatura na érea de conhecimento em que atuam e garantir, em regime de 
colaboração entre a União e o Estado, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PME1 polltlca de 
formação continuada para os profissionais da educação que atuam no êmblto do munlclplo. 

Estratóglas: 

15 1) atuar em regime de cooperaçao, com base em plano estratégico que apresente diagnóstico 
das necessidades estaduais e municipais de form ação de profissionais da educaçao e da 
capacidade de atendimento, por parte das instituições públicas e comunitárias de educação 
superior existentes no Estado e Municlpio; 

15.2) apoiar programa permanente de iniciação à docôncia a estudantes matriculados em cursos 
de licenciatura, a rim de aprimorar a formação de profissionais para atuar no magistério da 
educaçao bâslca no munlcfpio; 

1

15.3) fomentar/apoiar a reforma curricular dos cursos de licenciatura, de forma a assegurar o foco 
no aprendizado do aluno: 

15.4) Incentivar e apoiar cursos o programas especiais para assegurar formação especifica na 

1 

educação superior, nas respectivas âreas de otuaçao, aos docentes com formação de nfvel médio 
na modalidade normal. não licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação docente, em 
ef et1vo exerclclo: 

1

15 5) implementar, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste Plano, pollt1ca de formaçao 
con tinuada para os profissionais do magistério da educação básica no munlclplo. 

Mota 16: 

Incentivar e apoiar a formaçêo, em nível de pós-graduação, de 50% (cinquenta por cento) dos 
professores da educaçêo básica, até o último ano de vigência do PNE e garantir a todos(as) os(as) 
profissionais da educaçêo básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as 
necessidades, demandas e contextualizações das redes de ensino. 

Estratóglos: 

16.1) rea lizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento da 
demanda por formação continuada e Incentivar a respectiva oferta por parto das Instituições 1 
públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às pollticas de form ação do Estado 
e do Munlcfpio, 

1 G.2) definir polllica de formaçêo de professores e professoras da educação básica , definindo 
diretrizes, áreas prioritárias, Instituições form adoras e processos de certlflcaçao das atividades 
formativas: 

16.3) expandir, em regime de colaboraçêo, programa de composiçêo de acervo do obras dldâtlcas, 
parad ldátlcas e de literatura e de dicionários, e programa especifico de acesso a bens culturais, 
Inclu indo obras e materiais produzidos cm Libras e em Braille, sem preiufzo de outros, a serem 
disponibilizados para os professores da rede pública de educação béslca, favorecendo a 
construção do conhecimento e a valorlzaçao da cultura da investlgaçao: 

16.4) viabilizar portal eletrônico para subsidiar a atuaçao dos professores da educaçêo básica, 
disponibilizando gratuitamente materiais didáticos e pedagógicos suplementares, Inclusive aqueles 
com formato acessfvel; 
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16.5) rortalecer a formação dos professores das escolas públicas de educaçao bâslca, por melo da 
implementação das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura e de programa nacional de 

l dlsponlbillzaçao de recursos para acesso a bens culturais pelo magistério público. 

Meto 17: 

Valorizar os profissionais do magistério das rodes públicas de educação básica de formo a 
equiparar seu rendimento médio ao dos(as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até 

' o final do sexto ano de vigência deste PME. 

Estratóglos: 

17.1) constituir, a partir das diretrizes do Mlnistôrlo da Educaçao, até o final do primeiro ano de 
vigência deste PME. fórum permanente, com representaçao dos trabalhadores da educaçao, para 
acompanhamento da atuallzaçao progressiva do valor do piso salarial nacional para os 
profissionais do magistério público da educaçao básica: 

17.2) constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da evolução salarial por 
meio de Indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domlcl lios (PNAD), periodicamente 
divulgados pela Fundaçao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstlca (IBGE): 

17 3) garan tir, no orçamen to da educaçao, os recursos financeiros necessérlos para a 
1mplementaçêo de pollticas de valorlzaçao dos (as) profissionais) do magistério, em particular o I 
piso salarial nacional profissional. 

1 Moto 18: 

Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de carreira para os profissionais da 
educação bâslca pública das redes de ensino, tomando como referência o piso salarial nacional 
profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VI II do art. 206 da Constltulçao Federal. 

Estratóglos: 

18.1) estruturar as redes publicas de educação básica de modo que, até o Inicio do terceiro ano de 
vigência deste PME, 90% (noventa por cento), no mlnlmo, dos respectivos profissionais do 
magistério e 50% (cinqüenta por cento), no mlnlmo, dos respectivos profissionais da educação nao 1 

docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exerclcio nas redes 
escolares a que se encontrem vinculados: 

18.2) Implantar, nas redes publicas de educaçao básica, acompanhamento dos profissionais 
Iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de fundamentar, com 
base em avaliaçao documentada, a declsao pela efetlvaçao após o estâgio probatório e oferecer, 
durante este perlodo, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do professor. com 
destaque para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias de ensino de cada disciplina: 

j 18.3) aderir aos concursos públicos de admissão de profissionais do magls~rlo da educaçao J 

1 bâslca pública de iniciativa da União; 

18.4) atualizar/implementar planos de carreira para os profiss1ona1s do magistério das redes 
públicas de educaçao básica, observados os critérios estabelecidos na Lei n11 11 . 738, de 16 de 1 

ju lho de 2008. com lmplantaç~o gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único 
estabelecimen to escolar, garantindo, assim, o repasse de transferências federais voluntárias: 

18 5) prever, nos planos de carreira dos profissionais da educação do Estado e do Munlclplo. 
licenças remuneradas e Incentivos para quallflcaçao profissional, inclusive em nlvel de pós- 1 
graduaçao: 
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1

18 6) participar, em colaboraçao com a Uniao, do censo dos(as) prorisslonals da educação béslca ] 
de outros segmentos que nao os do magistério; 

1

18 7) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo no provimento de cargos 1 

efetivos para essas escolas. 

Mota 19: 

Assegurar condições. no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestêo democrâtlca da 
educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública â 
comunidade escolar, no êmblto das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União 
para tanto. 

Estratóglas: 

19 1) aprovar legislação especifica que regu lamente a matéria na área de sua abrangência, 
respeitando-se a leglslr:ição nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos 
diretores o diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho. bom como a 
parllclpaçõo da comunidade escolar, garantindo, assim, o repasse de transferõnclas voluntárias da 
Unlõo na ârea da educação: 

19.2) ampliar os programas de apoio e formação para os conselheiros dos conselhos de 
acompanhamento e controle social do FUNDES, dos conselhos de alimentação escolar, e para os 
representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de polfllcas públicas, 
garantindo a esses colegiados recursos nnancelros. espaço ffslco adequado, equipamentos o 
meios de transporte para visitas â rede escolar, com vistas ao bom desempenho do suas funções: 

19.3) constituir o Fórum Permanente de Educação. com o intuito de coordenar as conferências 
municipais e distritais, bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PME e dos seus 1 

1 planos de educação; 

1

19.4) estimular, em todas as redes de educação béslca, a constitulçao e o fortalecimento de 1 

grômlos estudantis e associações de pais, assegurando-se, inclusive, espaços adequados e 
condições do funcionamento nas escolas e fomentando a sua artlculoçao orgênlca com os 
conselhos escolares, por melo das respectivas representações; 

19.5) consti tuir e/ou fortalecer os conselhos escolares e conselho municipal de educação, como 
Instrumentos de participação e fiscalizaçêo na gestão escolar e educacional, Inclusive por melo de 
programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo; 

19 6) estimular e garantir a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos e seus 
familiares na formulaçao dos projetos polltlco-pedagógicos, currlculos escolares, planos de gestão 1 
escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na avallaçao de docentes e 
gestores escolares: 

19.7) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos 
estabelecimentos de ensino: 

19.8) desenvolver programas de formação de gestores escolares, bem como aplicar prova nacional 
especifica (se houver). a fim de subsidiar a defin ição de critérios objetivos para o provimento dos 
cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adesão. 
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1 Ampliar o Investimento público em educação pública e assegurar a apllcoçõo do percentual de 
recursos destinados legalmente à Educaçêo. 

1 Estratégias: 

l 20 1) garantir fontes de financiamento permanentes o sustentáveis para todos os níveis, etapas e 
modalidades da educaçao básica, observando-se as políticas de colaboração entre Estado e 

1 

Unlêo, em especial as decorrentes do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e 
do § 1º do art. 75 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que tratam da capacidade de 
atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas demandas 
educacionais é luz do padrêo de qualidade nacional: 

20.2) aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadaçêo municipal, com 
vis tas a reforçar o orçamento da educaçao: 

20.3) destinar é manutenção e desenvolvimento do ensino os recursos acrescidos oo orçamento da 
educaçõo, por força de lei especifica, da parcela da participação no resultado ou da compensação 
financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros recursos: 

20.4) forta lecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do parágrafo único 
do art. 48 da Lei Complementar nº 101 , de 4 de maio de 2000, a transparência e o controle social 
na ut11izaçao dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a realizaçao de 
audiências públicas, a criaçao de portais eletrônicos de transparência e a capaci tação dos 
membros de conselhos de acompanhamento e controle social do FUNDES, com a colaboração do 
Ministério da Educaçêo, da Secretaria de Estado da Educaçao e do Tribunal de Contas do Estado; 

20.5) apoiar e acompanhar, junto ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anfslo Teixeira - INEP, os estudos e acompanhamento regular dos investimentos o custos por 
aluno da educação básica e superior pública, em todas as suas etapas e modalidades; 

20.6) participar das discussões e derlnlçêo, em êmblto nacional, do Custo Aluno Qualidade Inicial 
(CAQI) e do Custo Aluno Qualidade (CAQ), como Indicadores prioritários para o financiamento de 
todas as etapas e modalidades da educação básica; 

20.7) Implementar o Custo Aluno Qualidade (CAO) como parâmetro para o financiamento da 
educaçao de todas as etapas e modalidades da educaçào básica, a partir do calculo e do 
acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais com Investimentos em 
quallflcaçao e remuneraçao do pessoal docente e dos demais profissionais da educaçõo pública, 
em aquisição, manutenção, construção e conservaçao de instalações e equipamentos necessários 
ao ensino e em aquislçao de material didático-escolar, alimentação e transporte escolar; 

20.8) participar das discussões para a criação da Lei de Responsabilidade Educacional, a ser 
amplamente debatída com os diversos setores da sociedade, com os gestores da educação e com 
a comunidade educacional. 
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